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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 008 /2015

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. ÁREA DENOMINADA “FAZENDA ITANHENGA”. NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA ÁREA OCUPADA PRECARIAMENTE. EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO NA ALIENAÇÃO DIRETA DA ÁREA AOS OCUPANTES DOS IMÓVEIS. RAZÕES DE INTERESSE SOCIAL E SEGURANÇA JURÍDICA QUE RECOMENDAM A VENDA DIRETA. NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI.

1. A licitação é regra para a realização de contratos e demais negócios jurídicos pela Administração Pública, dentre os quais a alienação de seus bens. No entanto, expressamente, a Constituição Federal possibilita o estabelecimento de exceções legais a tal preceito. Precedentes do STF.

2. Após a aquisição da área da “Fazenda Itanhenga”, na década de 1930, o Estado quedou-se faticamente inerte, deixando de exercer a posse direta e concreta e de promover a sua regular ocupação, o que não se coaduna com a função social da propriedade pública.

3. Existência de interesse púbico para a alienação direta dos imóveis com vistas à regularização fundiária aos ocupantes da área, assim como razões de segurança jurídica.

4. A mera retirada dos atuais ocupantes do local não se coaduna com o interesse público, especialmente diante do impacto social e econômico decorrente da paralisação da atividade produtiva na região e das consequências que tal medida acarretaria.

5. Considerando que a regularização de tais imóveis não se amolda às hipóteses legalmente definidas para alienação direta dos bens públicos aos particulares, a regularização deve ser carreada por ato legislativo específico para alienação das áreas, fixando-se balizas peculiares e valores para a aquisição definitiva da propriedade pelos ocupantes.

6. Recomendação no sentido de que a lei estabeleça que a alienação dos bens se dê mediante pagamento de montante correspondente ao valor da terra nua, e que seja fixada limitação temporal para as regularizações, de maneira que apenas ocupações já existentes e por prazo razoável sejam albergadas pela norma.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 17 de setembro de 2015, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Lívio Oliveira Ramalho, nos autos dos processos administrativos nos 66075904 e 59833424.
 Vitória, 22 de outubro de 2015.

RODRIGO RABELLO VIEIRA

Presidente do Conselho da PGE
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